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                              TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PARA A CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOMICILIA-
RES E COMERCIAIS. 
 

                 O Prefeito Municipal de Cerro Grande do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento 
dos interessados, que às 09 horas do dia 22 de agosto de 2018, na Sala de Licita-
ções, sita à Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, nº 71, reunir-se-á a Comissão de 
Licitações, nomeada através da Portaria nº 057/2018, com a finalidade de receber pa-
ra abertura os envelopes nº 01 e nº 02, conforme item 3 deste edital, cuja modalidade 
é  Tomada de Preços do tipo menor preço global, cuja proposta é para contratação 
de empresa para a prestação de serviço de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos domiciliares, em regime de empreitada por preço global, através da Secreta-
ria Municipal do Meio Ambiente. 

 
 Poderão participar todas as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, 
cadastradas pelo órgão licitador conforme item 2 deste edital, vedada a participação 
de sociedades cooperativas, pois, por definição, não existe vínculo de emprego entre 
essas entidades e seus associados, o que se faz e por força do Termo de Ajustamento 
de Conduta firmado entre este município e o Ministério Público do Trabalho - Procura-
doria do Trabalho no Município de Pelotas, em 05/05/2009. 
 
1.   OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de coleta, trans-
porte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, a serem execu-
tados em regime de empreitada por preço global, com fornecimento de veículo, mão 
de obra e equipamento.  

A referida coleta, transporte e destinação final desses resíduos deverão ser re-
alizados quatro vezes por semana na zona urbana da cidade, e no interior, das quais a 
coleta será realizada em 110 (cento e dez) lixeiras, alternadamente, conforme crono-
grama em anexo. 
 

 Quilometragem aproximada na zona urbana – 15 km (3x) por semana 

 Quilometragem aproximada das localidades de Brasino e Garambéu – 25 km 

(2x) por semana 

 Quilometragem aproximada de 4 rotas de lixeiras no interior – 225 km total das 

4 rotas (1x) por semana 

 Quilometragem aproximada da sede ao aterro mais próximo – 140 km (4x) por 

semana 

 

 Quilometragem total na semana= 885km 

Coleta será feita 4 dias na semana assim distribuída: 



Prefeitura Municipal  de Cerro Grande do Sul  

Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, 71 – CEP 96770-000 – Fone/Fax (51) 3675-1122. 

CNPJ: 92 324 748/0001-68 – End. Eletrônico: www.cerrograndedosul.rs.gov.br 

 

 2 

 

Sendo nas terças-feiras na Zona Urbana da cidade e nas localidades de Brasi-

no e Garambéu. 

Nas quartas-feiras nas demais lixeiras do interior conforme rotas em anexo 

(Anexo III).  

Nas quintas-feiras a coleta será na zona urbana da cidade e algumas lixeiras 

do interior, conforme cronograma (Anexo III). 

E nos sábados na zona urbana da cidade, e nas localidades de Brasino e Ga-

rambéu. 

            
2.  DO CADASTRO 
2.1 Para efeitos de cadastramento, as empresas do ramo pertinente ao objeto 
ora licitado deverão apresentar, até o dia 17 de agosto de 2018, os seguintes docu-
mentos: 
 
2.1.1 Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constitui-
ção Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02, conforme ANEXO II; 
 
 
2.1.2 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
                a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 
     b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
     c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
     d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
 e) Cédula de identidade dos sócios ou diretores. 
                 
2.1.3 -  REGULARIDADE FISCAL: 
     a) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e 
às de Terceiros; 
                b) Certificado de Regularidade com o FGTS; 
     c) Alvará de Licença Municipal de Localização da sede do proponente; 
     d) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal da sede do pro-
ponente; 
     e) Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual; 
     f) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 
                g) Cartão CNPJ. 
 
2.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

     a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-
lho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. (www.tst.jus.br ou www.csjt.jus.br e tribunais regionais do trabalho na 
internet). 
 

http://www.tst.jus.br/
http://www.csjt.jus.br/
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2.1.5 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
                  a) Atestado de capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, 
registrado no CREA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de 
que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, 
em características, quantidades e prazos; 

      b) Certidão de registro da empresa licitante junto ao CREA; 
                  c) Registro na FEPAM – Lei Estadual nº 9.921/93, art. 8º, §1º; 
                  d) Licença de Operação de unidade de tratamento dos resíduos sólidos 
(aterro sanitário), com capacidade para recebimento dos referidos resíduos; 
                  e) Declaração do proprietário dos aterros para destinação final, se a licitan-
te não for detentora do empreendimento, no sentido do aceite expresso de recebimen-
to dos resíduos provenientes de Cerro Grande do Sul, pelo período mínimo de 24 me-
ses, acompanhada da respectiva Licença ambiental do aterro sanitário; 
                  f) Comprovação de aptidão para implantação, instalação e operação de 
unidade de tratamento dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais, acompanhada 
da respectiva Licença Ambiental, sendo a licitante detentora do empreendimento.  
 
2.1.6 -      QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
                 a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada 
para a apresentação do documento; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soci-
al, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, 
número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os 
lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices 
mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 

 
                                                        AD 
LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: ----------- = índice >= 0,05 
                                                        PC 
                                                 
                                                AC 
LIQUIDEZ CORRENTE: ---------- = índice >= 1,00 
                                                PC 
 
 
                                        AC + ARLP 
LIQUIDEZ GERAL: ------------------- = índice >= 1,00 
                                         PC + PELP 
 
 
                                                                                   PL 
GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: --------------- =  índice >= 1,00 
                                                                     PC  +  PELP 
 
 
                                                           PC + PELP 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: --------------------  =  índice <= 0,51 
                                                                 AT 
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Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizá-
vel a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; 
PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido. 
  Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço 
provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
2.2        As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 
42 à 45 da Lei Complementar  Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresen-
tar no envelope de habilitação, declaração firmada pelo contador responsável pela 
empresa, de que se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno por-
te (EPP), além de todos os documentos previstos neste edital. 
2.3  A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habili-
tação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua re-
gularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que foi declarada vencedora do 
certame. 

2.4 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a em-
presa de pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que apre-
sentem alguma restrição. 

 2.5  O prazo de que trata o item 2.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, à critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, 
de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

2.6  A não regularização da documentação no prazo fixado no item 2.3 implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classifi-
cação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.7  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia autenticada por tabelião ou por servidor do Município, ou ainda 
extraído de sistemas informatizados (Internet), estes sujeitos à verificação de sua au-
tenticidade pela Administração. 

2.8  Se a proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 
credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito 
dos atos constantes da presente licitação. 

 

3.   DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 
3.1 Os Certificados de Registro Cadastral necessários à habilitação e as pro-
postas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados 
no preâmbulo deste, em dois envelopes distintos, fechados, e identificados, respecti-
vamente como de n° 001 e n° 002, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
 

AO MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2018 
ENVELOPE N.º 001 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
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AO MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2018 
ENVELOPE N.º 002 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 

3.2 Para a habilitação a licitante deverá apresentar no envelope n.º 001: 
  a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município.  
                 b) Credenciamento do representante da empresa, com poderes para decidir 
as questões atinentes à licitação (Procuração), que deverá ser apresentada, preferen-
cialmente, em envelope distinto do da documentação, e antes da abertura da mesma. 
 
3.3 O envelope n.º 002 deverá conter: 
3.3.1 -     A proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última 
pelo (a) representante legal da empresa, redigida em português de forma clara, sem 
rasuras ou entrelinhas e incluirá:  

     a) preço global para a execução do serviço objeto desta licitação, onde de-
verão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, inclusive o BDI (im-
postos, taxas, contribuições sociais, lucros do empreendimento, etc.); 

     b) planilha de quantitativos e custos unitários (conforme ANEXO V); 
c) prazo mínimo de validade da proposta é de 60 dias, a contar da data de-

signada para a entrega dos envelopes desta tomada de preços. Se na proposta não 
constar o prazo de validade subentende-se 60 dias. 

 
  Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extin-
guir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aprovei-
tando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 

4 -            PROCEDIMENTOS: 
4.1  No dia, hora e local designado no preâmbulo deste, a Comissão Permanen-
te de Licitações iniciará os trabalhos, abrindo os envelopes de nº 001, os quais serão 
examinados, juntados à documentação apresentada por ocasião da habilitação e ru-
bricados pelos membros da Comissão, bem como pelas proponentes ou seus repre-
sentantes presentes. Se todas as licitantes forem habilitadas e/ou renunciarem o prazo 
recursal, serão abertos os envelopes de nº 002, com as propostas financeiras e pro-
cedida à análise dos preços.  

4.2  Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas des-
classificadas, nos termos do Art. 48, seus incisos e parágrafos, da Lei 8.666/93, a Ad-
ministração poderá fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para reapresenta-
ção de outra escoimada da causa que ensejou a desclassificação. 

4.3  Uma vez abertos os envelopes, não serão admitidos cancelamento ou inclu-
são de documentos ou ainda, alteração nas condições estabelecidas. 

4.4      Durante a sessão será lavrada ata circunstanciada do ato, que ao final será 
assinada pela Comissão e presentes. 

4.5  A Comissão devolverá, ao término do procedimento licitatório, os envelopes 
contendo as propostas financeiras ainda fechadas, das empresas inabilitadas. 

 
 5.              DO JULGAMENTO 
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5.1 As propostas apresentadas de acordo com as especificações deste Edital 
serão julgadas pela Comissão de Licitações levando em consideração o menor preço 
global para o objeto licitado. 

5.2  Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos 
artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações e Lei 
Complementar Nº 123/2006. 

5.3  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como crité-
rio de desempate à preferência de contratação às microempresas e as empresas de 
pequeno porte que atenderem o item 2.2, deste edital. 

5.4  Entende-se como empate aquelas propostas apresentadas pelas microem-
presas, empresas de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por 
cento) da proposta de menor valor. 

5.5        A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase 
recursal da proposta, seja pelo decurso de prazo sem interposição de recurso, ou pelo 
julgamento definitivo do recurso interposto. 

5.6  Ocorrendo empate, as microempresas ou empresas de pequeno porte, de-
tentora da proposta de melhor valor poderão apresentar no prazo de 02 (dois) dias 
nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 
situação essa que será declarada vencedora do certame. 

5.7  Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada nos termos 
do item anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facul-
tada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno 
porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.2, deste edital, a 
apresentação, no prazo e na forma previstos nos itens anteriores. 

5.8  Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
com propostas iguais, será realizado sorteio para restabelecer a ordem em que serão 
convocados, para a apresentação de nova proposta, nos prazos e formas previstos 
nos itens anteriores. 

5.9  Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfazer as exi-
gências anteriores será declarada vencedora do certame a licitante detentora da pro-
posta originariamente de menor valor. 

5.10  O disposto nos itens 5.3 a 5.9 não se aplica à hipótese em que a proposta 
de menor valor for apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.11  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, 
em ato público nos termos do Parágrafo 2° do Art. 45 da lei 8.666/93, com a convoca-
ção prévia de todas as licitantes. 

 
6 -  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
6.1             Somente serão aceitas as propostas cujo valor global ofertado não exceda 
o limite de R$ 34.875,00 (trinta e quatro mil oitocentos e setenta e cinco reais).  
6.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformi-
dade com este edital, bem como com preço global superestimado ou inexeqüível. 
 
7 -  DOS RECURSOS 
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7.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas pre-
vistas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 
 
8 -  DOS PRAZOS 
8.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cin-
co) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
8.2         O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 
mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
8.3 Se, dentro do prazo, a vencedora convocada não assinar o contrato, a Ad-
ministração convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela pri-
meira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste 
edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, 
aquela convocada, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contra-
to e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de con-
tratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos. 
8.4         O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da 
contratada, nos termos do art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

8.5 O contrato a ser firmado com a licitante vencedora é parte integrante deste 
edital, conforme minuta constante do ANEXO I. 
 
9 -  DAS PENALIDADES 

9.1 Conforme Arts. 86 à 88 da Lei Federal 8.666/93 poderão ser aplicadas san-
ções aos fornecedores faltosos, tais como: advertência, multa, suspensão e declara-
ção de inidoneidade. 

9.2         A Administração de Cerro Grande do Sul reserva-se o direito de aplicar as 
seguintes penalidades pecuniárias: 
                 I - Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, consecutivos ou não, 
limitados a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 
 
                 II - Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 
cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar 
com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano; 
 
                 III - Multa de 15% (quinze por cento) no caso de inexecução total do contra-
to, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contra-
tar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
                  Observação: as multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
 
10 -          CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
10.1      O pagamento dos serviços prestados, será efetuado até o décimo dia do mês 
subseqüente ao mês de competência, após o aval do Secretario do Meio Ambiente, 
ocorrendo à emissão e entrega da Nota Fiscal de Prestação de Serviços, correspon-
dente, até o quinto dia útil do mesmo mês no Setor de Compras da Prefeitura Munici-
pal. 
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10.2 -     Ficará condicionado ao pagamento mensal da licitante vencedora à compro-
vação, por meio idôneo, da regularidade com a Previdência Social (CND), com o 
FGTS (CRF) e com a Fazenda Federal, bem como à apresentação da Guia da Previ-
dência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência 
Social (GFIP), bem como declaração com o nome dos funcionários que trabalharem 
no município, com autenticação do Banco recebedor, constando os nomes dos em-
pregados utilizados na execução do objeto deste, correspondentes ao mês imediata-
mente anterior ao da fatura apresentada. 

10.3     Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei que regula 
a matéria. 
 
11 -          DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE: 
11.1 -     Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 
8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido reequi-
líbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela parte interessada, desde que 
suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual. 
11.2 -      Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço 
proposto, deduzido eventual antecipação a título de reequilíbrio econômico-financeiro, 
tendo como indexador o IGPM - FGV ou no caso de extinção deste, aquele que o 
substituir. 

 
12 -          DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à 
conta das seguintes dotações orçamentárias: Proj./Ativ. 1.005 – Manutenção do Lixo/ 
Construção de Lixeiras – Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 0001 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (432); Proj./Ativ. 1.089 Licenciamento de área 
exploração de areia/saibro – Elemento de Despesa 3.3.90.00.00.00.00 0001 – Outros 
Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica (433); Proj./Ativi. 2.062 Departamento do Meio 
Ambiente – Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 0001 Outros serviços de ter-
ceiro – Pessoa Jurídica (70). 
 
13.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1        A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica a 
total concordância com as condições do presente Edital de Licitação. É facultada à 
Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitató-
rio, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes que deverão ser satisfeitos no 
prazo de máximo de 24 horas. 
13.2 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer 
das disposições do presente edital. 
13.3 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas 
fora do prazo e local estabelecidos neste edital. 
13.4 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições 
das propostas ou quaisquer outros documentos. 
13.5       Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclama-
ções ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes cre-
denciados e os membros da Comissão Julgadora. 
                Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre 
matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habili-
tação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93). 
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13.6 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão 
admitidos à sala de licitação os participantes retardatários. 
13.7 Do contrato a ser assinado com a vencedora da presente licitação constarão 
as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contra-
to, na forma determinada pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  
13.8 Manter um caminhão reserva a disposição, para a execução dos serviços no 
caso de impedimento do veiculo em uso. 
13.9 Constitui parte integrante deste edital os: 
ANEXO I (minuta do contrato a ser firmado com a licitante vencedora);  
ANEXO II (declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Consti-
tuição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02); 
ANEXO III (Roteiro das lixeiras) 
ANEXO IV (planilha de quilometragem por viagem) 
ANEXO V (Planilha de custos) 
 
13.9  Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes - RS para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Edital.  
13.10  Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 12h, e 
das 13h às 17h na Prefeitura Municipal de Cerro Grande do Sul, sita à Rua Ernesto 
Ingomar Schmaedecke, n.º 71, centro. O edital está disponível no site 
www.cerrograndedosul.rs.gov.br. Maiores informações pelo fone/fax: (51) 3675.1122. 
 

Cerro Grande do Sul, 03 de agosto de 2018. 
 
 
 

 
 

SÉRGIO SILVEIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal. 

http://www.cerrograndedosul.rs.gov.br/
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ANEXO I 
 
 

MINUTA DE CONTRATO PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOMICILIARES E COMER-
CIAIS 

 
  Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Inter-
no, com sede na Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, nº 71, em Cerro Grande do Sul 
– RS, inscrito no CNPJ sob nº. 92.324.748/0001-68, neste ato representado pelo Pre-
feito Municipal SÉRGIO SILVEIRA DA COSTA, doravante denominado CONTRA-
TANTE, e de outro lado, a empresa................................................, Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, com sede ....................................................................., na cidade de 
................................................., inscrita no CNPJ sob nº. ........................................ e no 
CREA sob nº .........., doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, cele-
bram entre si o presente “CONTRATO PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CO-
LETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOMICILIARES E 
COMERCIAIS”, em regime de empreitada por preço global, através da Secretaria Mu-
nicipal do Meio Ambiente, o qual se regerá  pelas seguintes cláusulas e condições, 
além das determinações da Tomada de Preços nº 005/2018 e da Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
                        Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de coleta, 
transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, a serem 
executados em regime de empreitada por preço global, com fornecimento de veículo, 
mão de obra e equipamento.  

A referida coleta, transporte e destinação final desses resíduos deverão ser re-
alizados quatro vezes por semana na zona urbana da cidade, e o interior, das quais a 
coleta será realizada em 110 (cento e dez) lixeiras, alternadamente, conforme crono-
grama em anexo. 
 

 Quilometragem aproximada na zona urbana – 15 km (3x) por semana 

 Quilometragem aproximada nas localidades de Brasino e Garambéu – 25 km 

(2x) por semana 

 Quilometragem aproximada de 4 rotas de lixeiras no interior – 225 km total das 

4 rotas (1x) por semana 

 Quilometragem aproximada da sede ao aterro mais próximo – 140 km (4x) por 

semana 

 

 Quilometragem total na semana= 885km 

Coleta será feita 4 dias na semana assim distribuída: 

Sendo nas terças-feiras na Zona Urbana da cidade e nas localidades de Brasi-

no e Garambéu. 

Nas quartas-feiras nas demais lixeiras do interior conforme rotas em anexo  

Nas quintas-feiras fazer a coleta será na zona urbana da cidade e algumas li-

xeiras do interior, conforme cronograma. 
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E nos sábados recolher na zona urbana da cidade, e nas localidades de Brasi-

no e Garambéu. 

                       CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
                       O CONTRATANTE pagará, mensalmente à CONTRATADA, pelos ser-
viços efetivamente prestados, o valor de R$ ...... (..........), correspondente à quantia 
ofertada por ocasião da Tomada de Preço N° 005/2018. No preço já estão incluídas as 
despesas de transportes, fretes, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, etc., 
inerentes à execução do objeto. 
 
                       CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
                       O pagamento dos serviços prestados será efetuado até o décimo dia do 
mês subseqüente ao mês de competência, após o aval do Secretario do Meio Ambien-
te, ocorrendo à emissão e entrega da Nota Fiscal de Prestação de Serviços, corres-
pondente, até o quinto dia útil do mesmo mês no Setor de Compras da Prefeitura Mu-
nicipal. 
                       Ficará condicionado ao pagamento mensal da CONTRATADA à com-
provação, por meio idôneo, da regularidade com a Previdência Social (CND), com o 
FGTS (CRF) e com a Fazenda Federal, bem como à apresentação da Guia da Previ-
dência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência 
Social (GFIP), com autenticação do Banco recebedor, constando os nomes dos em-
pregados utilizados na execução do objeto deste, correspondentes ao mês imediata-
mente anterior ao da fatura apresentada. 

                      Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei que 
regula a matéria. 
 
                       CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação corre-
rão à conta das seguintes dotações orçamentárias: Proj./Ativ. 1.005 – Manutenção do 
Lixo/ Construção de Lixeiras – Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 0001 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (432); Proj./Ativ. 1.089 Licenciamento 
de área exploração de areia/saibro – Elemento de Despesa 3.3.90.00.00.00.00 0001 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica (433); Proj./Ativi. 2.062 Departamento 
do Meio Ambiente – Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 0001 Outros servi-
ços de terceiro – Pessoa Jurídica (70). 
 
 
                       CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO: 
  O CONTRATANTE designa o (a) servidor (a) ______________ para 
fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
                       O prazo de vigência deste é de 12 (doze) meses, a contar de sua assi-
natura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da Con-
tratada, nos termos do art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DO REAJUSTE: 
                        Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da 
Lei n° 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido 
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reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela parte interessada, desde 
que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual. 
                        Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao pre-
ço proposto, deduzido eventual antecipação a título de reequilíbrio econômico-
financeiro, tendo como indexador o IGPM - FGV ou no caso de extinção deste, aquele 
que o substituir. 
                         

       CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 
           1 - DOS DIREITOS: 
       1.1 - Constituem direitos da CONTRATANTE: 

a) receber o objeto da presente contratação nas condições avençadas; 
b) deduzir do pagamento qualquer valor a ser descontado a título de 

multa ou indenização. 
 

       1.2 – Constituem direitos da CONTRATADA: 
a) perceber o valor ajustado, na forma e nos prazos convencionados. 

 
     
           2 – DAS OBRIGAÇÕES: 
       2.1 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
       a) Efetuar os pagamentos ajustados; 
       b) Dar à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução 

do Contrato. 
 
       2.2 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
       a) Prestar os serviços adequados nas condições estabelecidas no Edital 

e Anexo de acordo com as normas técnicas e legislação aplicável; 
       b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente; 
       c) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas. 
      d) Apresentar sempre que exigido e quando do recebimento dos paga-

mentos, documentação que comprove estarem cumprindo a legislação vigente quanto 
às obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais; 

      e) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre medi-
cina e segurança do trabalho; 

      f) Permitir ao encarregado da fiscalização, livre acesso, a qualquer épo-
ca, as instalações e locais de serviços, bem como, cumprir e fazer cumprir a legislação 
de proteção ambiental; 

      g) Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem 
qualquer tipo de distinção, atendendo as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança e cortesia na prestação; 

      h) Dispor permanentemente, em horário comercial de um representante 
da empresa, em sua sede, para registrar informações, receber reclamações e notifica-
ções e/ou quaisquer incidências sobre os serviços; 
                      i) Empregar pessoal habilitado e idôneo, nos limites das necessidades 
exigidas; 
                     j) assumir toda e qualquer responsabilidade cível e criminal por danos 
causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo; 
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      k) Elaborar e implementar plano de atendimento dos serviços contrata-
dos para as situações de emergência, mantendo disponíveis recursos materiais e pes-
soal para tanto; 

      l) Zelar pela proteção dos recursos naturais e ecossistema, respondendo 
pela obtenção das eventuais licenças exigidas pelos agentes de proteção ambiental; 

     m) Assumir toda e qualquer responsabilidade cível e criminal por danos 
causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo; 
                      n) Manter disponível, para a execução dos serviços objeto deste contra-
to, um caminhão compactador que obedeça às exigências legais para a realização de 
tal serviço; 

      o) Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação de serviços, 
respeitando-se o limite legal. 

          p) Manter um caminhão reserva a disposição, para a execução dos ser-
viços no caso de impedimento do veiculo em uso. 
   
  CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Conforme Arts. 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93 poderão ser aplicadas 
sanções aos fornecedores faltosos, tais como: advertência, multa, suspensão e decla-
ração de inidoneidade. 

                         A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar as seguintes penali-
dades pecuniárias: 
                         I) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, consecutivos ou 
não, limitados a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual. 
                         II) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do con-
trato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de con-
tratar com a Administração pelo o prazo de 01 (um) ano. 
                         III) Multa de 15% (quinze por cento) no caso de inexecução total do 
contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
                       Observação: as multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
 
                       CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESCISÕES: 
                       Este contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral da Administração, nos casos dos Incisos I à XII e 
XVII do Artigo 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no pro-
cesso de licitação, desde que haja conveniência para a Administração, e; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 
A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes 

da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na 
assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

          
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS 

                        Dos atos de aplicação de penalidade ou de sua rescisão, previstos nes-
te contrato, e praticados pelo CONTRATANTE caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação do ato. 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ENCARGOS: 
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  A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros 
os ônus de danos causados, seja por seus prepostos ou empregados, bem como de 
recolher os tributos legais devidos, e responsabilizar-se pelos encargos sociais e tra-
balhistas das pessoas por ele contratadas, mantendo durante toda a execução do 
Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na Tomada de Preços nº 
005/2018. 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO: 
  Fica estabelecido que as partes elegem o Foro da Comarca de Tapes 
para dirimir quaisquer litígios que, porventura, surgirem entre si, renunciando a qual-
quer outro por mais especial que seja. 
 
  Assim, justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um único efeito jurídico, juntamente com 
as testemunhas e o fiscal abaixo assinados, a tudo presentes. 
 
 
  Cerro Grande do Sul, ..... de ........... de 2018. 
 
 
________________________________                       _________________________ 
                 .................                                                            Sérgio Silveira da Costa 
                 Contratada                                                               Prefeito Municipal 
               Contratante 
 
 
TESTEMUNHAS: ________________________        __________________________ 
 
 
FISCAL DO CONTRATO: ________________________________ 
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ANEXO II 
 

(Papel Timbrado da Empresa) 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR PARA LICITAR COM 

O PODER PÚBLICO 
 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

 
...................., inscrita no CNPJ nº ............, por intermédio de seu repre-

sentante legal o(a) Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº ..............e 
do CPF nº ..........., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fede-
ral, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( * ). 
 
 
 

Cerro Grande do Sul, ___ de ___________ de 2018. 
 
 

.................................................... 
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 

 
 
 
 

 
( * ) Se necessário, quando for o caso. 
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ANEXO III 
 

ROTEIRO DAS LIXEIRAS 
Roteiro nº 01 Roteiro n° 02 Roteiro n° 03 

1. Vila Flores 89. Ernandinho 50. Linha Fadini 

78. Vila Ventura 90. Selson Bonnes 51. Salão do Olindo 

79. Oficina Sandro 92. MD 52. Tomate 

80. Esquina do Emilio 93. MD 77. Cambria 

2. Vila Assis 25. Agnaldo Stropp 53. Guinho 

3. Vinicius Lindenau 26. Picada da Cruz 54. Igreja Data dos Fragoso 

4. Escola João Vencato 74. Picada da Cruz - Igreja 55. Noé Budega 

5. Fatima 94. MD 56. Lomba do Agrião 

76. Linha Formoso 27. João Olides 57. Cinco Estufas 

81. Flavio Conceição 28. Laurinho 58. Batista 

6. Formoso 29. Cerro dos Porongos 60. Cerro do Armazém 

7. Helio Conceição 95. Serraria Lucimar 61. Léo Koslowski 

8. Solon Dietrich de Madeira 96. Vila Cerro dos Porongos 62. ESF São Jose 

9. Sergio Vencato - Pesseguei-
ros – MD 

30. Venito 63. Ponte dos Pereira 

10. Vilson Pacheco - Pesseguei-
ros 

97. Nego 64. Salão Prata de MD 

11. Escola Manoela de MD 98. MD 65. Associação Data dos Tava-
res  

12. Claudio Moreira 99. MD 66. Abilio Ventura 

13. Ricardo Correa 31. Carvalho 67. Michellotti MD 

14. Dada 32. Vila Preta 68. Florentina 

83. MD 33. Cabana 69. Pedreira 

84. MD 34. Lomba do Inferno 70. Vila Joaquina 

85. MD 35. Barro Preto 71. Baiano 

15. Vornizinho 100. MD 72. Selson Bonnes 

16. Escola Santa Ines 101. MD 73. Linha Suriz 

17. Cerro dos Camargos 36. Bizorro  

78. Cerro Dos Camargos – Min-
do 

102. Igreja Evangelica  

18. Vila do Ica 37. Laranjeira – Brasino  

75. Lauro 38. Arroio da Toca  

19. Liska 39. Arroio da Toca - Colégio - 
Paulo 

 

86. MD 40. CTG – Linha Tejada   

20. Gilmar 41. Rudi Lindenau  

21. Escola da Raia 42. Importado – Picada da Cruz  

22. Vila Fonseca de MD 43. Ernei Kamiski  

23. Lori Schaudhauer 44. Otavinho de Material  

87. Jorge Schaidhauer 45. Igreja Evangelica  

88. Martelinho 46. Falecido Adelio  

24. Bar do Nico 47. Odilon Munhoz  

 48. Escola Coelho Neto  

 49. João Schultz  
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ANEXO IV 

 
 

Planilha de quilometragem por viagem 
 
 

 Quilometragem aproximada na zona urbana – 15 km (3x) por semana 

 Quilometragem aproximada nas localidades de Brasino e Garambéu – 25 km 

(2x) por semana 

 Quilometragem aproximada de 4 rotas de lixeiras no interior – 225 km total das 

4 rotas (1x) por semana 

 Quilometragem aproximada da sede ao aterro mais próximo – 140 km (4x) por 

semana 

 

Quilometragem total na semana= 885km 
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ANEXO V – PLANILHA DE CUSTOS 

 

 
 

             A Administração considerou para efeito de cálculos o salário do motorista de 

R$ 1.676,60 e R$ 1.124,58 para o salário de gari. Como cada empresa possui a sua rea-

lidade, este valor pode variar bastante, podendo assim ser ofertada uma proposta melhor 

pela empresa. 

   Todos os outros valores são aproximados, podendo ser aumentados ou diminuí-

dos, conforme a realidade de cada empresa, até mesmo acrescentar aos custos fixos des-

pesas não computadas, desde que devidamente justificadas e estudadas pela Comissão 

de Licitações.  
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